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apreseNtação
Resultado das discussões da Agenda Parlamentar, programa de contribuição técnica às gestões 

municipais realizado pelo CREA-PR – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura, Agronomia em 
parceria com entidades de classe nos municípios, a presente publicação têm o objetivo de orientar e 
auxiliar os gestores na implementação das propostas apresentadas como prioritárias para a melhoria 
da qualidade de vida dos paranaenses. Foram mais de 250 propostas compiladas em três grandes áre-
as: Cidade, Cidadania e Sustentabilidade. 

Os temas foram detalhados por especialistas e são apresentados de forma a subsidiar projetos 
e propostas de políticas públicas para os municípios. Os conteúdos são apresentados em formato de 
cartilha, totalizando 25 publicações, com os seguintes temas: Acessibilidade; Agenda 21; Arborização 
Urbana; Cercas Eletrificadas; Conservação de solos e água; Construção é Coisa Séria; Iluminação Públi-
ca; Inspeção e Manutenção Predial; Instalações Provisórias; Licenciamentos Ambientais; Licenciamen-
tos Ambientais 2; Licitações e Obras Públicas; Lodos e Biossólidos; Nossos Municípios mais Seguros; 
Obtenção de Recursos; Planos Diretores; Prevenção de Catástrofes; Produtos Orgânicos; Programas e 
Serviços do CREA-PR; Propostas da Agenda Parlamentar; Resíduos Sólidos; Responsabilidade Técnica; 
Saneamento Ambiental; Trânsito; Uso e Reúso de Água.

Na presente publicação o tema abordado são as Instalações Provisórias em Parques de Diver-
sões, Áreas de Lazer e Reuniões Públicas. O objetivo é buscar a implementação de uma regulamenta-
ção afim de garantir a segurança dos usuários e a diversão sem riscos.

Além dos conteúdos apresentados nas publicações o CREA-PR, as Entidades de Classe das áreas 
da Engenharia, Arquitetura e Agronomia e os profissionais ligados a estas áreas estão à disposição dos 
gestores no auxílio e assessoramento técnico que se fizerem necessários para a busca da aplicação 
deste trabalho técnico na prática, a exemplo do que já vem acontecendo com muitas das propostas 
apresentadas e que já saíram do papel. Da mesma forma, o programa Agenda Parlamentar não se en-
cerra com estas publicações, mas ganha nova força e expansão do trabalho com a apresentação técnica 
e fundamentada dos assuntos. 

Eng. Agr. Álvaro Cabrini Jr
Presidente do CREA-PR

Gestão 2009/2011
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1. DIVERSÃO COM SEGURANÇA

Objetivo
O objetivo é tornar visível a importância de um Programa de Segurança em Parques de Diver-

sões, Áreas de Lazer e Reuniões Públicas, como forma de estruturar uma consciência prevencionista, 
buscando com isso, sugerir instrumentos para este controle, principalmente para aquelas empresas 
que em geral ainda não estão integradas a esta nova visão. O controle efetivo dos riscos em máquinas, 
equipamentos e instalações de reunião pública envolve grande parte do moderno contexto da Enge-
nharia, inserido com vital importância na implantação dos programas de proteção à saúde dos usuários 
da indústria de diversões, proporcionando assim maior conforto e segurança a todos os envolvidos, 
precipitando desta forma o crescimento desta atividade.

Frente ao mercado consumidor nacional, não haverá espaço para Empresas de diversões que 
não adotarem ações de prevenção, independente de seu porte, pois diante da aplicação das normas 
inerentes (Código de Obras, Normas Regulamentadoras, Código do Consumidor, CREA, ABNT, Corpo de 
Bombeiros dentre outras), as Empresas de Diversões deverão adequar-se ao momento, por motivo de 
sobrevivência.

A meta final, então, é fazer da prevenção de acidentes, doenças, perdas patrimoniais e ambien-
tais, parte integrante da cultura organizacional.
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2. justificativa
A falta de um enquadramento legal para todos os equipamentos que são instalados em parques 

de diversões seja de natureza fixa ou itinerante é um grande problema. Este procedimento seria es-
sencial para o proprietário poder submeter o seu equipamento a uma fiscalização que contemplasse 
testes de segurança. Uma vez que não existe uma obrigação legal, o dono não tem de sujeitar o seu 
equipamento a perícias técnicas, que deveriam ser feitas por laboratórios vocacionados para este tipo 
de inspeções. Trata-se de uma “omissão clara do Estado”, que assume proporções ainda mais graves 
porque estas estruturas são cada vez mais sofisticadas. O risco aumenta à medida que estes equipa-
mentos evoluem.

Ainda que acidentes envolvendo brinquedos de parques de diversões não sejam (felizmente) 
um fato comum, entendemos que a prevenção de acidentes é sempre preferível, ainda mais quando 
há crianças envolvidas, uma vez que estas são as principais vítimas já que são as principais usuárias.

Surge então a necessidade de desenvolvimento de um projeto de lei que obrigue os respon-
sáveis pelos parques de diversões a preocuparem-se mais com a segurança de seus usuários. E as 
prefeituras têm papel fundamental neste processo educativo de conscientização da importância de se 
assegurar a segurança do usuário e também na questão de fiscalização da segurança das instalações, 
questão esta de suma importância. A formação de uma equipe técnica multidisciplinar para o trabalho 
de identificação de áreas de risco é de interesse da comunidade, e pode contribuir para a boa imagem 
do município, já que este se preocupa com a segurança de seus cidadãos e de suas instalações.

Nos casos em que fique comprovado o funcionamento irregular de tais parques é necessário não 
só sua imediata interdição como também a imposição de significativa multa por cada dia de desrespei-
to à legislação municipal.

Acreditamos que as instalações dos parques de diversões são de suma importância para o lazer 
da comunidade, no entanto, procurar garantir a segurança e saúde dos nossos munícipes, é necessário. 
A diversão nos parques oferece risco de grau elevado aos usuários, partindo-se da premisssa de que 
não existem mecanismos que garantam de forma efetiva que as máquinas que operam os brinquedos 
e demais instalações estejam em perfeito estado para o funcionamento. 

Estas são as razões que nos levam a vislumbrar a necessidade da estrutura supracitada, objeti-
vando garantir em primeira instância um lazer com segurança e saúde para os nossos cidadãos.
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3. Conceituação técnica
PARQUES DE DIVERSÕES são todas as instalações cuja finalidade seja a promoção de entreteni-

mento e lazer ao público, mediante a utilização de equipamentos mecânicos ou eletromecânicos, rota-
tivos ou estacionários, mesmo que de forma complementar à atividade principal, a exemplo de circos, 
teatros ambulantes, envolvendo montagem e desmontagem de equipamentos e estruturas diversas, 
como arquibancadas, e que possam, por mau uso ou má conservação, colocar em risco a integridade 
física de funcionários ou usuários.

§ 1º PARQUES DE DIVERSÕES ESTACIONÁRIOS, ou seja, aqueles cujas instalações permanecem, 
por tempo indeterminado, no mesmo local.

§ 2º PARQUES DE DIVERSÕES ITINERANTES, nos quais as montagens e desmontagens dos equi-
pamentos se fazem sucessivamente em lugares alternados. 

CIRCOS são recintos circulares, coberto, cercado de lona apoiadas sob estruturas metálicas, sus-
tentadas por esticadores de cabo de aço destinados a apresentações artísticas.

ARQUIBANCADAS estruturas metálicas montadas por uniões parafusadas que visam assentar a 
população em desfiles e espetáculos públicos abertos.
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4. Fundamentação legal 
Primordialmente segue os princípios do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90). Ele ga-

rante a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento 
de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos e o direito à informação adequada e clara 
sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, com-
posição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresente.

Essas empresas devem ser consideradas como prestadores de serviço, já que cobram pela utili-
zação de suas instalações e aparelhos, pelos consumidores.

Por essa razão devem estar atentos ao Código do Consumidor, pois na qualidade de prestadores 
de serviços devem responder por qualquer dano ou prejuízo que esses serviços possam causar aos 
seus usuários. Ao mesmo tempo também são consumidores, pois adquirem inúmeros produtos para 
incorporação de seu patrimônio.

Entre as penalidades previstas estão: a interdição do brinquedo ou do equipamento; a suspen-
são temporária da atividade; e a interdição, total ou parcial, do estabelecimento.

A Deliberação Normativa 1/1995-CEEMM e CEEE, do CREA-PR, fixa critérios relativos à obriga-
toriedade de responsável técnico pelas instalações e manutenções de parques de diversões a fim de 
preservar a segurança e conforto dos usuários e funcionários de parques de diversões.

Outras Legislações sobre o assunto:

-	 Código do Consumidor;

-	 Normas Regulamentadoras (NRs) – Consolidação das Leis do Trabalho relativas à Seguran-
ça e Medicina do Trabalho;

-	 Código de Obras;

-	 CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

-	 ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas;

-	 COSCIP – Código de Segurança contra Incêndio e Pânico;

-	 Novo CÓDIGO CIVIL – Lei Federal 10.406/2002;

-	 Reconhecimento e Utilização de Normas Internacionais pela IAAPA

(International Association of Amusement Parks and Attractions);

-	 ADIBRA – Associação das Empresas de Parques de Diversões do Brasil.
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5. Estratégia de implementação para os 
municípios

A concessão de alvará para funcionamento de parques de diversões em todo o município, em 
caráter permanente ou temporário, fica condicionada à apresentação de anotação de responsabilidade 
técnica de montagem e livro de ocorrências que ateste a segurança dos engenhos mecânicos e elétri-
cos, com o histórico de manutenção dos equipamentos a serem utilizados pelo público – de acordo 
com as normas do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Paraná (CREA-PR) 
e de suas Câmaras Especializadas, bem como das respectivas ARTs - Anotação de Responsabilidade 
Técnica.

Parágrafo 1 – A Anotação de Responsabilidade Técnica de montagem deverá ser acompanhada 
do Livro de Ocorrências dos equipamentos, levando em consideração o tempo de permanência das 
instalações do parque de diversões no Município, sendo exigida a partir do primeiro dia de funciona-
mento e enquanto durar sua estadia naquele local, não devendo ser acrescentados ou alterados os 
equipamentos da vistoria inicial, sob pena de (...);

Art. 4º. O Livro de Ocorrências deverá conter os seguintes registros:

I – 	 Nota Fiscal do Equipamento, Projeto ou Laudo de empresa ou profissional idôneo que se 
responsabilize pela estrutura e fabricação do equipamento com devida Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica, 

II – 	 Termos de Abertura e Encerramento lavrados pelo CREA, conforme modelo;

III – 	 defeitos ou falhas detectados pelo profissional responsável técnico, bem como a indicação 
das respectivas providências tomadas ou necessárias à liberação e permanência em ativi-
dades; 

 IV – 	 relação de equipamentos e instalação em uso, de propriedade da empresa, bem como de 
terceiros, alugados, cedidos ou emprestados, contendo cópia dos contratos e documenta-
ção inerente ao equipamento se houver, e respectivos laudos técnicos, por equipamento 
e instalação, sobre as condições de operacionalidade;

V – 	 irregularidades constatadas pelos usuários quanto ao funcionamento dos equipamentos; 
e

VI – 	 nome da empresa, endereço onde se encontra instalada, período provável de funciona-



14 SÉRIE DE cadernos tÉcnicos Da agenda parlamentar  — INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS

mento, número da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do(s) profissional(is) das 
áreas mecânica e elétrica, e a data de sua efetivação, assinatura do(s) responsável(eis) 
técnico(s) e do contratante.

Art. 2º. O Livro de Ocorrências será de guarda e posse da empresa e de livre acesso ao(s) profis-
sional (is) e aos usuários, podendo ser exigido a qualquer momento.

Art. 3º. Quando houver subestação de energia elétrica no parque de diversões, os cabos elétri-
cos para alimentação dos equipamentos devem ser colocados em canaletas apropriadas.

Art. 4°. Na entrada dos parques de diversões, em local visível ao público e às autoridades, o 
profissional, responsável técnico pelas instalações dos equipamentos do parque de diversões ou em-
preendimentos similar, para viabilizar o seu funcionamento, deverá providenciar a afixação de placa 
no local, indicativa de sua responsabilidade técnica, contendo  a data de sua expedição, sua validade, 
o nome do profissional responsável e o número de sua carteira do CREA nos termos do art. 16 da Lei 
5.194, de 1966. 

Art. 5°. A entrada em funcionamento de parques de diversões sem atendimento ao disposto nes-
ta Lei implicará multa de 100 (cem) Valores de Referência (VR), por cada dia em que haja funcionado 
de forma irregular, independentemente de sua imediata interdição.

Parágrafo único. A infracão da obrigação instituída por esta lei sujeita ao infrator, além da multa, 
à interdição do brinquedo ou do equipamento pelo não cumprimento do art. 1°, suspensão temporária 
da atividade, podendo culminar em interdição total ou parcial do estabelecimento.

Art.  6.  As instalações deverão passar por vistorias  pelo Corpo de Bombeiros, para liberacao 
quanto as saídas de emergência e instalação de extintores.

Art. 7°. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa compe-
tente para fiscalizar a exploração de parque de diversão.

Art. 8°. No âmbito de competência da Administração municipal, o descumprimento desta Lei por 
parte de servidor público será considerada falta de natureza grave.
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Art. 9°. - Os parques de diversões poderão ser fiscalizados a qualquer tempo, a fim de ser verifi-
cada a continuidade das condições que possibilitaram o licenciamento.

Art. 10.  No prazo de noventa dias, contados da publicação desta Lei, perderão a validade os 
alvarás de autorização para estabelecimento de parques de diversões já concedidos, devendo os inte-
ressados, na continuação daquelas atividades, providenciar o atendimento aos ditames desta Lei.

Art. 11. As empresas que explorem os serviços de parques de diversão no município ficam obri-
gadas a instalar, em local apropriado e nas proximidades, serviço de primeiros socorros médicos, com-
posto por no mínimo um médico, um enfermeiro, materiais de primeiros socorros e uma ambulância, 
para atendimento em casos emergenciais.

Parágrafo único.  Somente será autorizado o funcionamento, por parte da Administração Muni-
cipal, se as empresas comprovarem o cumprimento das exigências contidas no artigo anterior.

O Corpo de Bombeiros deverá adotar como normas subsidiárias ao cumprimento deste parecer, 
no que se aplicar aos parques de diversões e similares, os pareceres técnicos (que estabelecem as con-
dições mínimas necessárias à realização de EVENTOS DE REUNIÃO PÚBLICA (EVENTOS TEMPORÁRIOS), 
bem como as providências a serem tomadas por seus organizadores, indispensáveis à segurança do 
público). 

Devem ser estabelecidas orientações para Laudo de Estabilidade e Resistência Mecânica das 
Estruturas de Arquibancadas.

Em Castro, no Paraná, já existe lei recentemente publicada e que trata sobre a segurança em ins-
talações provisórias. A Lei nº 2146/10 foi colocada em anexo neste trabalho para que sirva de exemplo 
aos demais municípios paranaenses.
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6. Exemplos de acidentes ocorridos 
Veja alguns dos acidentes já registrados em parques de diversões e instalações provisórias:

Janeiro de 2009 – Menor morreu eletrocutado junto à grade de proteção de um brinque-
do em parque de diversões, em Bangu/RJ.

Dezembro de 2008 – Adulto subiu na plataforma do Barco Pirata com o brinquedo em 
movimento e foi atingido na cabeça pelo equipamento num parque em Ponta Grossa/PR. 
Ele ficou nove dias internado e morreu.

Junho de 2008 – Menor morreu num parque de diversões em Campinas/SP, depois de 
bater a cabeça no Ônibus Espacial.

Maio de 2008 – Menor prendeu o cabelo num brinquedo conhecido como Gaiola e teve 
perda do couro cabeludo em um parque no Rio de Janeiro.

Abril de 2008 – Uma criança e um adolescente morreram em dois parques de diversões 
diferentes. Um despencou de um Tobogã em São Paulo e outro morreu ao cair de um 
brinquedo chamado Elevador em um parque também em São Paulo.

Março de 2008 – Quinze pessoas ficaram feridas num parque de diversões em Ribeirão 
das Neves, região metropolitana de Belo Horizonte/MG. Elas estavam em um brinquedo 
que se soltou da base.

Fevereiro de 2008 – O carro da Montanha-russa de um parque em Poços de Caldas/MG 
saiu dos trilhos e deixou três pessoas feridas.

Setembro de 2007 – Menor passou mal no Labirinto, em Vinhedo/SP, e morreu.

Março de 2009 – Acidente com o brinquedo Kamikaze, em Castro, nos Campos Gerais, 
deixou 10 feridos, incluindo um menor, que faleceu. 



17SÉRIE DE cadernos tÉcnicos Da agenda parlamentar  — INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS

7. Conclusão
Vimos através desta proposta, vislumbrar a falta de mecanismos legais que regulamentem e 

busquem garantir a segurança e saúde dos munícipes que participam de atividades de lazer em festivi-
dades públicas onde existam instalações provisórias.

Entre elas, os parques de diversões, que possuem máquinas com movimentos radicais, sem ter 
mecanismos que garantam por completo o bom estado de segurança das máquinas em funcionamento, 
pois estes equipamentos muitas vezes são fabricados sem projeto ou acompanhamento profissional.

Por meio da implementação das medidas sugeridas neste estudo, como a exigência da participa-
ção de profissional habilitado - tanto no projeto dos equipamentos como nas montagens - e a exigência 
de laudos e nota fiscal do equipamento, podemos ter finalmente a diversão com segurança.
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8. Anexo:
07/04/2010 - Lei nº 2146/10 - Do Vereador Presidente Antonio Levi Napoli Pinheiro e Vereadores 

Flávio de Albuquerque Carvalho, José Aparecida Moreira da Rosa e José Carlos Milczwski 

Institui exigências para a concessão de licença de funcionamento para instalações de parques, 
circos, teatros ambulantes, arquibancadas e estruturas diversas.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º - Sem prejuízo das demais exigências previstas na legislação em vigor, a concessão de 
alvará para funcionamento de parques de diversões em todo o Município, em caráter permanente ou 
temporário, fica condicionada à apresentação de anotação de responsabilidade técnica de montagem 
e livro de ocorrências que ateste segurança dos engenhos mecânicos e elétricos, com histórico de ma-
nutenção dos equipamentos a serem utilizados pelo público – de acordo com as normas do Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Paraná (CREA-PR) e de suas Câmaras Especializa-
das, bem como das respectivas ARTs – Anotação de Responsabilidade Técnica.

§ 1º - Como Parques de Diversões para os efeitos desta Lei são aqueles, cujas instalações perma-
necem, por tempo indeterminado, no mesmo local, incluindo-se:

I - 	 Parques de Diversões Itinerantes, nos quais as montagens e desmontagens dos equipa-
mentos se fazem sucessivamente em lugares alternados;

II – 	 Circos, estruturas de lona apoiadas sob estruturas metálicas, sustentadas por esticadores 
de cabo de aço destinada a apresentações artísticas;

III – 	 Arquibancadas, estruturas metálicas montadas por uniões parafusadas que visam acomo-
dar a população em desfiles e espetáculos públicos abertos;

§ 2º - A anotação de responsabilidade técnica de montagem deverá ser acompanhado do Livro 
de Ocorrências dos equipamentos, levando em consideração o tempo de permanência das instalações 
do parque de diversões no Município, sendo exigida a partir do primeiro dia de funcionamento e en-
quanto durar sua estadia naquele local, não devendo ser acrescentados ou alterados os equipamentos 
da vistoria inicial, sob pena de suspensão imediata das atividades, sem prejuízo da imposição de multa.
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Art. 2º - O Livro de Ocorrências deverá conter os seguintes registros:

I – 	 nota fiscal do Equipamento, Projeto ou Laudo de empresa ou profissional idôneo que se 
responsabilize pela estrutura e fabricação do equipamento com devida anotação de res-
ponsabilidade técnica; 

II – 	 termos de Abertura e encerramento lavrados pelo CREA, conforme modelo; 

III – 	 defeitos ou falhas detectados pelo profissional responsável técnico, bem como a indicação 
das respectivas providências tomadas ou necessárias a liberação e permanência em ativi-
dades;

IV – 	 relação de equipamentos e instalação em uso, de propriedade da empresa, bem como de 
terceiros, alugados, cedidos ou emprestados, contendo cópia dos contratos e documenta-
ção inerente ao equipamento se houver, e respectivos laudos técnicos, por equipamento 
e instalação, sobre as condições de operacionalidade; 

V –	  irregularidades constatadas pelos usuários quanto ao funcionamento dos equipamentos; 
e, 

VI – 	 nome da empresa, endereço onde se encontra instalada, período provável de funciona-
mento, número da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do (s) profissional (IS) das 
áreas mecânica e elétrica, e a data de sua efetivação, assinatura do (s) responsável (eis) 
técnico (s) e do contratante.

Art. 3º - O Livro de Ocorrências será de guarda e posse da empresa e de livre acesso ao (s) pro-
fissional (is) e aos usuários, podendo ser exigido a qualquer momento.

Art. 4º - Quando houver subestação de energia elétrica no parque de diversões, os cabos elétri-
cos para alimentação dos equipamentos devem ser colocados em canaletas apropriadas.

Art. 5º - Na entrada dos parques de diversões, em local visível ao público e às autoridades, o 
profissional, responsável técnico pelas instalações de equipamentos do parque de diversões ou em-
preendimentos similares, para viabilizar o seu funcionamento, deverá providenciar a afixação de placa 
no local, indicativa de sua responsabilidade técnica, contendo a data de sua expedição, sua validade, o 
nome do profissional responsável e o número de sua carteira do CREA nos termos do art. 16 da Lei nº 
5194, de 1966.
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Art. 6º - A entrada em funcionamento de parques de diversões sem atendimento ao disposto 
nesta Lei implicará multa de 100 (cem) valores de referência (VR), por cada dia em que haja funcionado 
de forma irregular, independentemente de sua imediata interdição.

Parágrafo único – A infração da obrigação instituída por esta lei sujeita ao infrator, além da mul-
ta, à interdição do brinquedo ou do equipamento pelo não cumprimento do art. 1º, suspensão tempo-
rária da atividade, podendo culminar em interdição total ou parcial do estabelecimento.

Art. 7º - As instalações deverão passar por vistorias pelo Corpo de Bombeiros, para liberação 
quanto às saídas de emergência e instalações de extintores.

Art. 8º - As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa compe-
tente para fiscalizar a exploração de parque de diversão.

Art. 9º - No âmbito de competência da Administração Municipal, o descumprimento desta Lei 
por parte de servidor público será considerada falta de natureza grave.

Art. 10 - Os parques de diversões poderão ser fiscalizados a qualquer tempo, a fim de ser verifi-
cada a continuidade das condições que possibilitaram o licenciamento.

Art. 11 – No prazo de noventa dias, contados da publicação desta Lei, perderão validade os alva-
rás de autorização para estabelecimento de parques de diversões já concedidos, devendo os interessa-
dos, na continuação daquelas atividades, providenciar o atendimento aos ditames desta Lei.

Art. 12 – As empresas que explorem os serviços de parques de diversão no município ficam obri-
gadas a instalar, em local apropriado e nas proximidades, serviço de primeiros socorros médicos, com-
posto por no mínimo um médico, um enfermeiro, materiais de primeiros socorros e uma ambulância, 
para atendimento em casos emergenciais.

§ 1° - Os promotores e/ou organizadores de eventos realizados no âmbito do Município de Cas-
tro, que contratem parques de diversões, serão consideradas solidariamente responsáveis,  durante a 
realização do evento.

§ 2° – Somente será autorizado o funcionamento, por parte da Administração Municipal, se as 
empresas comprovarem o cumprimento das exigências contidas nesta Lei.

Art. 13 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal, em 07 de abril  de 2010.

(a) Antonio Levi Napoli Pinheiro

Presidente
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